
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.750 - MG (2015/0121286-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ODAIR JOSE DE RESENDE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2.º, do Código de Processo Penal. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CÁLCULO DOS DIAS 
TRABALHADOS. JORNADA ENTRE 6 (SEIS) E 8 (OITO) 
HORAS DE LABOR. CÔMPUTO DO PERÍODO EM HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE.
1. O legislador, como regra, estabeleceu que a remição pelo 
trabalho se dá em dias, exigindo-se para cada dia um período 
entre 6 (seis) e 8 (oito) horas de labor. Inteligência dos artigos 33, 
caput, e 126, ambos da LEP.
2. Hipótese na qual, para fins de declaração da remição, foram 
considerados os dias efetivamente trabalhados, com jornada 
compreendida entre 6 (seis) e 8 (oito) horas, circunstância que 
evidencia que o entendimento perfilhado pelas instâncias de 
origem está em consonância com a orientação jurisprudencial 
firmada por este Sodalício.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.750 - MG (2015/0121286-3)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ODAIR JOSE DE RESENDE (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado em favor de ODAIR JOSE DE RESENDE indicando como 

autoridade coatora a Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais que negou provimento ao Agravo em Execução n.º 1.0569.09.016525-3/001 

(Execução n.º 0569.09.016525-3).

Consta dos autos que o Juízo da execução deferiu pedido de remição de 

pena formulado em favor do paciente, que, inconformado com a forma com que se deu 

a contagem do tempo de trabalho, interpôs agravo em execução, ao qual o Tribunal a 

quo negou provimento.

No presente mandamus, sustenta a impetrante que o paciente faria jus à 

remição de sua pena, na medida em que restou comprovado, por meio de atestado 

emitido pelo administrador do presídio em que se encontra encarcerado, que o 

reeducando teria trabalhado por 519 (quinhentas e dezenove) horas, fazendo jus, 

portanto, à remição de 28 (vinte e oito) dias de sua reprimenda.

Salienta que restaria, ainda, o saldo de 15 (quinze) horas de trabalho para 

uma futura remição, defendendo que em momento algum a LEP disporia que "os 

períodos de trabalho efetivo não podem somar-se para fins de remição, principalmente 

quando o reeducando trabalhar por mais de 6 (seis) horas diárias, como ocorreu" (fl. 4).

Requer a concessão da ordem, in limine, para que seja concedida a 

remição da pena do paciente referente a 28 (vinte e oito) dias, restando o saldo de 15 

(quinze) horas de horas de trabalho para fins de futura remição.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 76/77.

A autoridade apontada como coatora prestou informações à e-STJ fl. 92 e 

o Juízo de primeiro grau às fls. 97/98.

Documento: 1502227 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 

O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ fls. 109/111, opinou 

pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 324.750 - MG (2015/0121286-3)

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, cumpre atestar a 

inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, 

inciso III, da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, 

conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2.º, do Código de Processo Penal.

Busca a impetrante, em síntese, que a contagem do tempo trabalhado 

pelo paciente, para fins de remição, seja feita em horas e não em dias. Entretanto, 

razão não lhe assiste.

Com efeito, a teor do art. 33, caput, da Lei de Execução Penal, "a jornada 

normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas".

Dispõe o art. 126 do mesmo Diploma Legal:

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime 
fechado ou semi-aberto poderá remir, pelo trabalho, parte do 
tempo de execução da pena.
§ 1º A contagem do tempo para o fim deste artigo será feita 
à razão de 1 (um) dia de pena por 3 (três) de trabalho.

Resta evidente que o legislador, como regra, estabeleceu que a remição 

pelo trabalho se dá em dias, exigindo-se para cada dia um período entre 6 (seis) e 8 

(oito) horas de labor.

Esta Corte Superior já afirmou ser possível, para fins de remição da pena 

do condenado, o aproveitamento da hora trabalhada que exceda o limite de 8 (oito) 

horas. Veja-se:

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA. 
JORNADA DE TRABALHO.
Se o sentenciado desempenhar atividade laboral fora do limite 
máximo da jornada diária de trabalho (8 horas), o período 
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excedente deverá ser computado para fins de remição de pena, 
considerando-se cada 6 (seis) horas extras realizadas como um 
dia de trabalho (Precedente).
Recurso parcialmente provido.
(REsp 898593/RS, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJ 27/08/2007 - grifou-se)

No entanto, não é esta a hipótese dos autos, na qual, para fins de 

declaração da remição, foram considerados os dias efetivamente trabalhados, com 

jornada compreendida entre 6 (seis) e 8 (oito) horas, circunstância que evidencia que o 

entendimento perfilhado pelas instâncias de origem está em consonância com a 

orientação jurisprudencial firmada por este Sodalício.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO DO DIA TRABALHADO. JORNADA NÃO INFERIOR A 6 
NEM SUPERIOR A 8 HORAS. CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM 
HORAS. IMPOSSIBILIDADE, SALVO AS HORAS EXTRAS 
EXCEDENTES À OITAVA HORA DIÁRIA.
1. A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 
126, § 1º, da LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada 
três dias de trabalho, cuja jornada diária não seja inferior a 6 
nem superior a 8 horas, o que impõe, para fins de cálculo, a 
consideração dos dias efetivamente trabalhados e não a soma 
das horas. Precedentes do STJ e do STF.
2. Eventuais horas extras merecem cômputo apenas quando 
excedentes à oitava hora diária, hipótese em que se admite o 
cálculo de dezoito horas para remição de um dia de pena. 
Precedentes do STJ.
3. A pretensão do recorrente de que seja efetuado o cálculo da 
remição de pena em horas, e não em dias de trabalho - remir 01 
(um) dia de pena, a cada período de 18 (dezoito) horas de trabalho 
-, não encontra respaldo na legislação pátria, uma vez que, no 
presente caso, tiveram dias que o horário de trabalho foi inferior a 6 
horas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1549426/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
10/02/2016 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA 
PENA POR DIAS TRABALHADOS. JORNADA MÍNIMA DE SEIS 
HORAS. IMPOSSIBILIDADE DE CÁLCULO EM RAZÃO DA 
SIMPLES SOMA DAS HORAS TRABALHADAS. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para 
a remição da pena por trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 
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1º, da LEP, jornada diária não inferior a seis nem superior a oito 
horas, de forma que o cálculo se dá pela quantidade de dias 
efetivamente trabalhados e não pelo simples somatório de 
horas.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 338.216/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015 - 
grifou-se)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0121286-3 HC 324.750 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05690165253  10569090165253001

EM MESA JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ODAIR JOSE DE RESENDE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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